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Conclusão

As constantes mudanças nos cenários local e global demandam a construção de práticas educativas inovadoras que proporcionem a elaboração de

competências relevantes para a vida hodierna dos estudantes, contribuindo para a participação abalizada nos debates contemporâneos sobre as mais

variadas temáticas. Atualmente, há um conjunto de indicadores que são utilizados para avaliar as condições socioeconômicas, ambientais e a qualidade de

vida da população (BORJA: MORAES, 2003). No entanto, essas informações são muito pouco conhecidas pela população em geral, demandando a criação

de práticas educativas contextualizadas na educação básica. Nessa perspectiva, a Educação Estatística se constitui em possibilidade profícua para trabalhar

as temáticas atinentes aos indicadores sociais e ambientais.

Compreender o olhar dos estudantes a respeito da abordagem dos indicadores sociais e ambientais na educação básica. 

Esta pesquisa foi realizada durante dois meses em quatro escolas municipais de Canoas, no Rio Grande do Sul, uma em cada quadrante do município.

Inicialmente, foi aplicado um instrumento pré-atividade, com o qual foram analisados os conhecimentos dos estudantes referentes aos indicadores de

Produto Interno Bruto (PIB), Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), percentual de domicílios com abastecimento de água, percentual de esgoto tratado,

produção de resíduos sólidos e arborização urbana. Posteriormente, foram realizadas atividades de exposição dialogada e debates referentes ao

saneamento básico e aos indicadores ambientais e sociais e suas possíveis interpretações, de modo que eles pudessem compreender essas questões e

seus desdobramentos para a qualidade de vida da população. Como fechamento deste estudo, foi feito um debate com o grupo e a aplicação de um

questionário pós-atividade com questões abertas e fechadas. O presente estudo apresenta apenas uma parcela dos dados obtidos com a investigação

centrando o processo no olhar dos estudantes a respeito das disciplinas que podem trabalhar a temática.

Houve o maior número de alunos participantes na escola 3 (28,7%), seguida pelas escolas 1

(25,9%), 2 (25,2%) e 4 (20,3%). Foi observada, ainda, uma predominância de estudantes do sexo

feminino (52,6%), com exceção da escola 3, embora a associação entre sexo e escola não tenha

sido significativa (p = 0,53). A idade dos alunos variou de 14 a 17 anos, com média de 15,0 anos. O

tempo médio de moradia no bairro teve variação entre dois meses e dezessete anos, com média de

aproximadamente 12 anos. Tais resultados foram importantes em virtude do conhecimento do bairro

fator que foi relevante quando os estudantes foram questionados a respeito das condições do bairro

no que tange aos componentes do saneamento básico: resíduos sólidos, drenagem urbana,

esgotamento sanitário e abastecimento de água (BRASIL, 2007; 2020).

Os participantes, ao longo das atividades relataram surpresa em relação aos reduzidos indicadores

de esgotamento sanitário em sua cidade em que pese a relevância dessa temática na

contemporaneidade (INSTITUTO TRATA BRASIL, 2018).

Observa-se que os estudantes, em geral, atribuíram escores mais elevados de concordância para

os componentes curriculares de Ciências e Geografia (Tabela 2). Provavelmente, esse resultado

esteja associado aos conteúdos trabalhados junto a dados demográficos e com informações a

respeito de saneamento básico, fazendo-os associar com temáticas tradicionalmente próximas às

Ciências da Natureza e à Geografia. Português e Matemática foram as disciplinas com os menores

escores, possivelmente por associarem esses componentes curriculares com, respectivamente

produções de texto e operações com números.

Em três escolas houve reduzidos graus de concordância para as disciplinas de Português e

História, o que demonstra que os alunos ainda não associam a abordagem do saneamento com os

conhecimentos abordados por elas. Matemática indicou a menor média de concordância, o que foi

observado em todas as escolas, mesmo que o enfoque seja o trabalho com indicadores ambientais,

o que faz pensar que, quando os alunos não participam estritamente da construção de cálculos

matemáticos, eles não associam a temática com a disciplina em questão. Salienta-se que a

temática possui alto potencial para a construção de práticas educativas interdisciplinares

envolvendo um conjunto de componentes curriculares integrados contribuindo para os processos de

ensino e aprendizagem.

No olhar dos estudantes, as disciplinas mais associadas ao trabalho com indicadores sociais e ambientais são Ciências da Natureza e Geografia. No

entanto, a articulação entre indicadores sociais e ambientais e os componentes curriculares pode ser obtida por meio de ações interdisciplinares vinculadas

aos grandes temas da contemporaneidade. Nessa perspectiva, é importante que haja a construção de práticas educativas que possam auxiliar para que os

estudantes estejam capacitados para analisar e compreender os principais dados e suas implicações, contribuindo para a tomada de decisões na

comunidade.
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